
PARECER Nº 1733, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 797, DE 2016
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana Estadual de Conscientização e Orientação sobre o Erro Médico e as Implicações para Administradoras de Plano de Saúde, Hospitais e outras Unidades de Saúde”, a ser realizada, anualmente, na 3ª semana de outubro.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a fim de ser avaliado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 17).
Na sequência, a proposição veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Da apreciação da matéria, verificamos que esta propositura tem por finalidade instituir a semana em questão, a fim de levar à população informações sobre os seus direitos quando da ocorrência de um erro cometido em virtude da ação ou omissão de médico, hospital ou plano de saúde.
O dano ao paciente pode ser motivado por culpa do profissional que executa determinado procedimento, o que pressupõe negligência (desleixo, ausência de atenção ou de cuidado), imperícia (falta de preparo técnico) ou imprudência (ausência de amparo científico para adoção de determinada conduta).
No entanto, identificar um erro médico pode ser difícil, já que nem sempre suas consequências são aparentes ou provocam reações imediatas ao paciente. Outro obstáculo é a comprovação desse erro, visto que, geralmente, os fatos se dão em ambientes restritos, como consultório e sala de cirurgia, e os prontuários médicos não estão acessíveis. E, como ressaltou o autor “a comprovação dependeria, então, do relato de outros médicos, o que quase sempre esbarra no corporativismo, isto é, na solidariedade entre profissionais da mesma área.”
Contudo, o paciente (ou sua família, em caso de incapacidade ou óbito) que se sentir lesado ou desconfiar de equívoco do médico deve juntar documentação relativa ao procedimento que deu origem ao dano, como comprovantes de pagamentos, receitas, laudos médicos e exames e procurar um médico de sua confiança para analisá-la. O paciente deve ainda efetuar Boletim de Ocorrência e realizar denúncia no Conselho Regional de Medicina (CRM), para que o caso seja apurado.
E, devemos ressaltar que o paciente tem direito a pleitear uma indenização no âmbito do Poder Judiciário, a fim de responsabilizar o médico, o hospital e a operadora do plano de saúde, que respondem nos limites da sua culpa pelo evento danoso que lhe foi causado.
Assim, entendemos que se fazem necessários esses esclarecimentos à população para que os indivíduos vítimas de erro médico possam identificar e responsabilizar aqueles que lhes causaram algum dano à saúde.
Acrescentamos também que o pertinente substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação teve por intuito adequar o texto original ao padrão utilizado em proposituras da espécie, sob a ótica da melhor técnica legislativa adotada por esta Assembleia.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 797, de 2016, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Carlos Neder – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
Sala das Comissões, em 4/7/2017.
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